
EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PL nº 3.267, de 2019) 

Insira-se, na redação proposta pelo art. 1º do Projeto de Lei 

nº 3.267, de 2019, para a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, o 
seguinte novo artigo: 

“Art. 307-A. Desobedecer a ordem emanada pela autoridade 
competente de trânsito ou de seus agentes para desobstrução de via 

pública cuja obstrução não houver sido devidamente autorizada e 
estiver afetando o direito da coletividade: 

Penas - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa.” 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória nº 699, de 10 de novembro de 2015, 

acertou ao instituir nova infração para coibir a ocupação coordenada de 
vias públicas, de forma a intencionalmente ocasionar prejuízos ao trânsito 

de pessoas e de mercadorias. Foi um passo importante para salvaguardar o 
direito de ir e vir e o emprego daqueles que dependem do comércio de bens 

cujo transporte é feito pelas vias terrestres brasileiras. 

         Segundo a Associação Nacional dos Agentes de Trânsito – 

AGTBRASIL - o bloqueio indevido de vias públicas causa grandes 

transtornos a coletividade, fere o direito de ir e vir de outros, traz prejuízos 

a segurança no trânsito, além de agravar o risco de acidentes, acarreta 

prejuízos diversos, sobretudo na esfera econômica das pessoas direta ou 

indiretamente atingidas. 

A desobediência à ordem legal emanada pela autoridade e seus 

agentes de trânsito é passível de sanção administrativa com multa no valor 

de R$ 195,23 pelo CTB. Para uma conduta de grave risco que é de obstruir 

via sem a devida autorização das autoridades competentes, pois nada é 

maior que a preservação da vida no trânsito. Não é possível tipificar a 

conduta no Código Penal do seu artigo 330, pois jurisprudência dos 

tribunais entende que não é passível de acumulação da sanção penal, 

mesmo com baixo potencial ofensivo, com sanção administrativa sem que 

haja acumulação prevista em lei. 
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Ocorre que apenas a multa administrativa e a remoção do 
veículo, infelizmente, ainda não são instrumentos suficientes para garantir 

o respeito à coisa pública por parte de alguns poucos mal intencionados. É 
preciso que o agente de trânsito possa desobstruir vias bloqueadas de forma 
imediata, e isso se garante tipificando como crime de trânsito a conduta de 

desobedecer a ordem emanada pela autoridade de trânsito, nessa situação 
específica, de modo a ser possível aplicar a pena de detenção ao infrator.  

         Dessa forma, essa emenda visa tipificar esse acumulo 

especificamente quando a conduta da desobediência se tratar de obstrução 

de via sem a devida autorização da autoridade competente.    

Estamos certos de que essa modificação contribuirá para a 
necessária manutenção da ordem em nossas vias públicas, razão pela qual 

pedimos a aprovação desta emenda. 

Sala das Sessões, 

Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 
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